PAGE  
1
[image: image1.jpg]~ASSOCIAGAD GAUCHA DE
PEQUENAS E MEDIAS EWPRESAS

st
s AGPM



[image: image3.png]


  
ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS TRANSPORTADORAS DE PASSAGEIROS

Av. Pres. Franklin Roosevelt, 1241 sala 301  CEP 90230-002  Bairro São Geraldo  Porto Alegre/RS.
                             CNPJ 049586910001/91     Fone/Fax: (51)3268-8571 
                            Site www.agpm.com.br    E-mail: agpm@agpm.com.br
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
                                                   INFORMATIVO   OUTUBRO  2011                 


CONVITE 
PROGRAME-SE
Sr(s) Associados

Convidamos para que estejam presentes no jantar de 10 anos da AGPM, que será realizado no dia 06/12/2011, terça-feira, a partir das 19h00, no salão Windrose, décimo andar do Hotel Ritter em Porto Alegre. Nessa ocasião estaremos entregando o Troféu AGPM, às entidades que prestigiaram nosso trabalho nesses anos de atividade de nossa associação. Será uma oportunidade de nos confraternizar, trocarmos experiências não somente com nossos associados, mas também com os representantes do Governo Estadual.

Programe-se desde já e venha prestigiar esse momento único.

Cobradora de ônibus vítima de oito assaltos

(01.09.11)
Uma ex-cobradora de ônibus que foi vítima de oito assaltos irá receber da Empresa Cascavel de Transportes e Turismo – Eucatur R$ 50 mil, corrigidos monetariamente, a título de indenização por danos morais. A decisão foi da 6ª Turma do TST que manteve decisão do TRT da 11ª Região (AM/RR) favorável à empregada.
A cobradora alegou na inicial que, por determinação da empresa, sempre cumpriu jornada de trabalho de 14h às 1h30min da madrugada. Nesse período, o ônibus em que trabalhava teria sido assaltado oito vezes, várias delas com extrema violência. Contou que por diversas vezes teria pedido a seus superiores, sem sucesso, a transferência para o turno vespertino, pois já não se sentia em condições psicológicas para trabalhar à noite.

Em decorrência dos sucessivos assaltos, nos quais muitas vezes teve uma arma apontada para a sua cabeça, passou a apresentar distúrbios mentais, fato que a impedia de levar uma vida normal. Diante do quadro apresentado, foi afastada do trabalho e passou a receber auxílio acidentário. Ingressou na Justiça do Trabalho com pedido de R$ 256 mil por danos morais.

A 13ª Vara do Trabalho de Manaus (AM) fixou a indenização em R$ 50 mil ao constatar, com base em laudo médico, que a cobradora desenvolveu após os assaltos um quadro de transtorno de estresse pós-traumático, o que gerou diversas seqüelas – constantes alterações de personalidade, retraimento social, medo de sair de casa, estado de inquietude motora, hipervigilância e distúrbio no sono.

O TRT manteve a sentença diante da comprovação inequívoca do prejuízo causado à trabalhadora, bem como do nexo de causalidade entre os fatos ocorridos e as lesões verificadas. Afastou os argumentos da empresa de que os assaltos teriam sido provocados por terceiros (assaltantes) e, por isso, não teria qualquer responsabilidade pelas seqüelas deixadas na cobradora.

Para o ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do agravo, a sentença condenatória por danos morais deve ser mantida, por se tratar de responsabilidade objetiva do empregador. Ele observou que a decisão encontra embasamento na Súmula 187 do STF, segundo a qual “a responsabilidade contratual do transportador, pelo acidente com o passageiro, não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva”. 
Quanto ao pedido de revisão do valor arbitrado, o ministro lembrou que a jurisprudência do TST vem se direcionando no sentido de somente “reprimir valores estratosféricos ou excessivamente módicos”, o que não era o caso, em que o valor foi considerado razoável diante do sofrimento, da gravidade da lesão e da capacidade financeira da empresa.

O advogado Mário Jorge da Silva atua em nome da trabalhadora. (AIRR nº AIRR – 1191740-19.2007.5.11.0013  - com informação do TST e da redação do Espaço Vital).

Empresas questionam uso de software em licitações
 O uso de softwares "robôs" para fraudar pregões eletrônicos do governo federal está levando empresas ao Judiciário. Uma liminar do Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região, em Brasília, suspendeu uma licitação do Ministério da Saúde em que a vencedora é acusada de burlar o sistema do Comprasnet - o site de compras do governo - usando um programa de computador capaz de cobrir, em frações de segundos, cada lance da concorrente. É a primeira decisão judicial de que se tem notícia sobre o uso desses softwares, disseminados principalmente no último ano nos pregões. 
No sistema de leilão invertido do Comprasnet, ganha quem der um lance de valor mais baixo. O objetivo é economizar nas contratações do poder público. Mas alguns procedimentos começaram a gerar suspeita nessas licitações. Concorrentes identificaram que seus lances eram cobertos imediatamente por outra empresa, após um intervalo de milionésimos de segundos - mais rápido que um piscar de olhos. Ou seja, o lance já nascia morto. E o valor ofertado por quem acabava ganhando diferia pouquíssimo do preço até então vencedor. 

Se a situação se repete sucessivamente em um único pregão, surgem indícios de que não se trata de resposta humana, mas de um sistema automatizado capaz de garantir a vitória do usuário. 

A primeira liminar foi obtida pela Orion Telecomunicações Engenharia, de Brasília, que entrou na Justiça para pedir a anulação de uma licitação do Ministério da Saúde, para serviços de manutenção, fornecimento de peças e materiais. A Orion alega que a vencedora, a 2 MM Eletro, teria recorrido ao robô

O desembargador federal Fagundes de Deus, relator do caso no TRF, concedeu a liminar para suspender a licitação, considerando a necessidade de se respeitar a isonomia entre os participantes. Para ele, houve "veementes indícios de concorrência desleal". A decisão menciona "lances automáticos dados pela empresa 2 MM Eletro, imediatamente após os lances enviados pela Orion, cuja diferença de tempo é de fração de segundos". Segundo a liminar, a 2 MM deu o último lance, que lhe garantiu a vitória, menos de um segundo depois da oferta da concorrente - conseguindo aproveitar o que restava de tempo para o encerramento do leilão. 

A Orion evitou comentar o caso. Procurada pelo Valor, a 2 MM não retornou as ligações. O Ministério da Saúde afirmou que vai recorrer da decisão, adicionando, em nota, que "a escolha da vencedora foi definida pelo melhor preço ofertado", e que o eventual uso desses softwares "não feriria a legalidade da licitação". 

Quem identifica a prática nos concorrentes discorda dessa conclusão. "O uso de robôs fere o princípio da isonomia e da moralidade na administração pública", defende o advogado Wagner Mitian Medeiros, que representa a prestadora de serviços de comunicação Clip & Clipping, de Brasília, em duas ações na Justiça. A empresa diz que perdeu cerca de dez licitações em um ano por causa do uso de robôs. "Se dou um lance de R$ 10, em milionésimos de segundos eles colocam R$ 9,99", diz o representante de licitações da Clip & Clipping, Paulo Henrique de Oliveira Nadiceo. "Manualmente, seria impossível."
Depois de questionar os resultados administrativamente, sem sucesso, a empresa recorreu ao Judiciário. Os processos pedem a anulação de licitações dos ministérios do Planejamento e do Turismo, para monitoramento de programação de TV. A vencedora, a LDC Linha Direta Comunicação, nega recorrer aos softwares inteligentes: "Usamos as ferramentas que o Comprasnet oferece e todas as demais empresas utilizam", diz o proprietário, Luís Augusto Mendonça. 

Os processos ainda não foram julgados no mérito, mas, em ambos os casos, a liminar foi negada em primeira instância, possibilitando a assinatura dos contratos. O Ministério do Turismo afirmou que "respeita todos os princípios licitatórios de acordo a legislação vigente" e que "aguarda o posicionamento da Justiça para tomar as devidas providências". 

Outros casos chegaram ao Tribunal de Contas da União (TCU). A empresa de máquinas industriais Ricall pede a anulação de uma licitação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), feita em julho de 2010, para locação de máquinas de impressão. A Ricall acusa a vencedora, a Stoque Soluções Tecnológicas, de valer-se dos programas para fraudar pregões, apontando lances sucessivamente cobertos em centésimos de segundos. No fim da licitação, por exemplo, a Ricall ofereceu R$ 1.634.000. Um segundo depois, a Stoque disparou o lance vencedor, de R$ 1.633.990,49

A Stoque replicou que "usou os mesmos recursos disponibilizados a todos os licitantes" e já perdeu dezenas de processos nos últimos segundos da sessão de lances. Afirmou ainda que, nos pregões, seus funcionários são orientados a dar lances "com a maior velocidade possível", cobrindo os valores apresentados pela própria empresa, se necessário. A EBC afirmou que o TCU arquivou o processo por considerar que a licitação transcorreu regularmente. 

Paralelamente, num relatório de auditoria na Secretaria de Logística e Tecnologia do Ministério do Planejamento - responsável pelo Comprasnet -, o TCU pediu providências para coibir o uso de robôs. O relator do caso no TCU, o ministro Valmir Campelo, entendeu que o procedimento fere a isonomia entre os participantes. 

Fonte: Informativo Transfetur
Aumento do aviso prévio pode aumentar a informalidade
A aprovação do Projeto de Lei que aumenta o tempo de aviso prévio de 30 para 90 dias, realizada ontem pela Câmara dos Deputados, custará R$ 1,9 bilhão a mais para as empresas. A estimativa é da Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, que calcula que o pagamento do aviso prévio será encarecido em 21%, considerando as estatísticas de 2010. Com isso, poderá haver um estimulo à informalidade.

"Trata-se de mais uma dificuldade na formalização dos contratos de trabalho no Brasil. Esse projeto estimula a informalidade, pois o aviso prévio de até 90 dias será mais um encargo a ser suportado pelo empregador, que atualmente tem de se desdobrar na administração de seus recursos para conseguir cumprir todas as obrigações decorrentes do vínculo empregatício", afirma Carlos Eduardo Dantas Costa, advogado trabalhista do escritório Peixoto e Cury Advogados.

Na avaliação do presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, Paulo Skaf, o aviso prévio não é uma verba indenizatória, mas um compromisso entre as duas partes, empresa e trabalhador. "É uma via de mão dupla. Quando uma empresa dispensa um profissional sem justa causa, ele precisa cumprir o prazo ou receber os dias caso haja um acordo nesse sentido. E quando é o trabalhador que pede demissão, ele também precisa cumprir o prazo trabalhando ou pagar a empresa", explica.

Ele acredita que a extensão do aviso prévio para até 90 dias pode prejudicar trabalhadores que pensam em mudar de emprego. "Imagine que um profissional deseje mudar de empresa. Ele pode ser obrigado a cumprir um aviso prévio muito longo e acabar perdendo a nova oportunidade, ou ter de pagar um valor maior à empresa. Deve haver uma preocupação dos dois lados, tanto da empresa que demite quanto do empregado que pede demissão, porque o compromisso é de um perante o outro, um contrato com obrigações iguais para ambos", conclui Skaf.

Pelo texto aprovado, o aviso prévio para quem ficar até um ano no trabalho será de 30 dias. Para os que permanecerem por mais tempo, será computado ao aviso mais três dias por ano trabalhado. O projeto limita o tempo máximo do aviso prévio em 90 dias.

Como os deputados não alteraram o texto do Senado, o projeto segue agora à sanção presidencial.

Fonte: Diário do Grande ABC
Mudanças no Simples Nacional são aprovadas no Senado

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado Federal aprovou ontem (27) o relatório do senador José Pimentel (PT-CE) ao Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 77/2011 que faz ajustes no Simples Nacional.

A proposta foi aprovada conforme texto aprovado no Plenário da Câmara dos Deputados no dia 31 de agosto, com o acréscimo de quatro emendas de redação, que tem por objetivo adequar termos utilizados, porém, sem inclusão de novos assuntos. As emendas que incluíam questão de mérito foram rejeitadas para ser anexadas a outro projeto que está na pauta do Plenário da Casa, o PLS 467/2008, que também propõe ajustes na Lei Geral da Micro e Pequena Empresa.

Entre as principais mudanças mantidas no relatório está o reajuste em 50% das tabelas de enquadramento das empresas no Simples que valerá a partir de 1º de janeiro de 2012. Os tetos passarão de R$ 36 mil para R$ 60 mil, no caso do empreendedor individual, de R$ 240 mil para R$ 360 às micro empresas e de R$ 2,4 milhões para R$ 3,6 milhões às empresas de pequeno porte.

Outra medida é o parcelamento da dívida tributária para os empreendedores que estão enquadrados no Simples Nacional, o que até agora não era permitido. O prazo de pagamento será de até 60 meses. Quanto à exclusão de empresas cuja receita bruta ultrapasse os limites estabelecidos, o projeto cria uma transição, já que os valores serão aumentados em 2012. A empresa de pequeno porte que tiver obtido receita bruta total em 2011 entre R$ 2,4 milhões (limite atual) e R$ 3,6 milhões (novo limite) poderá continuar no Simples Nacional no próximo ano.

Para o presidente da Fenacon, Valdir Pietrobon, foi muito importante o entendimento de todos os parlamentares acerca da importância da aprovação desse projeto. "É muito positivo vermos o empenho do Legislativo brasileiro em levar adiante projeto tão importante para o País. Não tenho dúvidas de que a criação de novos postos de trabalho e empresas irá aumentar, além da arrecadação para os estados", avalia.

Foi aprovado ainda na comissão requerimento de urgência para votação no Plenário. Assim, existe a possibilidade da proposta entrar ainda essa semana na pauta.

Fonte: Fenacon

Corte na Cide não deve mudar preço da gasolina na bomba, diz governo
Governo reduziu alíquota de tributo que incide sobre o combustível.

Objetivo é apenas “neutralizar” preço e evitar um possível aumento.

O secretário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, Antonio Henrique Pinheiro Silveira, disse nesta terça-feira (27) que a redução em quatro centavos da Cide, publicada na edição de hoje do Diário Oficial, não deve resultar em redução do valor da gasolina nos postos para o consumidor.

A Cide é o tributo que incide na importação e comercialização da gasolina.

Pelo decreto, o valor da Cide sobre a gasolina caiu de R$ 0,23 por litro (R$ 230 por metro cúbico) para R$ 0,19 o litro (R$ 192,60 por metro cúbico).

De acordo com o secretário, o objetivo do governo é apenas compensar aumento no preço da gasolina vendida nos  postos - a chamada gasolina C -, por conta da redução do percentual de etanol misturado a ela.

“[A redução da Cide] é única e exclusivamente para compensar o pequeno aumento de preço que poderia resultar da mudança da mistura. Estamos preocupados única e exclusivamente em neutralizar o preço da gasolina”, disse Silveira.

Questionado se poderia haver aumento no preço do combustível, o secretário respondeu que “o preço nos postos é livre".

A partir de sábado (1º), a parcela de etanol na gasolina vai cair de 25% para 20%. A mudança foi anunciada no final de agosto pelo governo por conta da escalada no preço do etanol, que estava impactando também no valor da gasolina.

A produção de etanol no país não tem sido suficiente para atender à demanda nos postos e o governo teme que haja desabastecimento.

De acordo com Silveira, a gasolina A (pura) é mais cara que o etanol: R$ 1,5496 contra R$ 1,4321 o litro, nos valores de setembro. Como a proporção de gasolina A sobe de 75% para 80%, haveria aumento da gasolina C, resultante da mistura, nos postos.
Diretoria de Transportes do DAER adere ao PGQP
Quinta-feira, 22/09/2011 – 16h32min

A Diretoria de Transportes Rodoviários (DTR) do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer) aderiu ao Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade (PGQP), em ato realizado na manhã desta quinta-feira (22), com a presença do secretário de Infraesrutura e Logística, Beto Albuquerque, do diretor-geral do Daer, Marcos Ledermann, do diretor de Transportes Rodoviários, Saul Sastre, do consultor do PGQP, Sérgio Schardong Filho e representantes do setor de transporte no Estado. 

Na ocasião, o secretário Beto Albuquerque destacou a importância da adesão ao programa, com a definição de objetivos e metas. “Queremos atender as expectativas dos usuários, garantido resultados, satisfação, qualidade e sustentabilidade no transporte de passageiros”. 

Após a assinatura, Sastre apresentou o mapa estratégico do departamento com o uso do Balanced Scorecard, elaborado em conjunto com os seus superintendentes. “Este é um modelo de gestão estratégica que auxilia a mensuração do progresso das organizações rumo à suas metas de longo prazo, a partir da tradução da visão em objetivos, indicadores, metas e projetos estratégicos”, explicou Sastre. O diretor também anunciou que em outubro terá início o treinamento dos servidores em práticas de gestão voltadas ao aprimoramento de seus serviços. 

Conforme Sastre, O PGQP Também significará, em um segundo momento, a qualificação das empresas rodoviárias, de transporte regular e de transporte de turismo. "Queremos promover a sensibilização das pessoas para mudança de paradigmas e, com isso, intensificar práticas para melhor atender a população, com programas de fidelização e relacionamento com clientes, a partir da venda com cartão de crédito e a implantação de programas de milhagens", afirmou. 

Com relação à aceitação das práticas de gestão no mercado, o diretor disse que as rodoviárias que estão vendendo com cartão de crédito aumentaram seus faturamentos e as empresas que investiram em tecnologia wireless nos ônibus estão disponibilizando veículos extras. "O que prova que o caminho do sucesso é a utilização de boas práticas de gestão”, afirmou ao salientar que as ações a uma determinação do secretário Beto Albuquerque para que o DTR se torne referência no Brasil na gestão de transportes rodoviários.
Fonte: Site DAER
REUNIÃO NO DAER SOBRE ACESSIBILIDADE

O diretor presidente da AGPM Sr. Fabricio Schneider, acompanhado do diretor vice presidente Sr. Ernani Kahmann estiveram presentes a convite do diretor de transportes do DAER Sr. Saul Sastre nessa terça-feira, dia 27/09 na reunião para apresentar soluções e buscar propostas no atendimento às pessoas com deficiência e baixa mobilidade no transporte coletivo de passageiros.
O diretor de transporte coletivo do DAER Sr. Saul Sastre abriu a reunião mostrando o plano estratégico do DAER, apresentado o novo organograma, objetivos estratégicos, visão, missão, valores e as metas que precisam ser atingidas para o próximo ano.

Após o representante da Marcopolo, engenheiro de formação, doutorando, apresentou sugestões, bem como o que exige a norma sobre acessibilidade.

Destacou a cadeira de transbordo, e o elevador que poderia ser adaptado nos carros rodoviários, bem como as adaptações feitas nos banheiros para atender aos portadores de deficiência.
Após a explanação o primeiro a se manifestar foi o assessor do DAER Sr. Paim, que lembrou que ficaram de montar uma comissão, mas até o momento não recebeu nenhuma sugestão, estava aguardando.

Em seguida se manifestou um deficiente físico cadeirante, que expôs suas dificuldades em viajar de ônibus. Relatou que a cadeira de transbordo é completamente insegura, não gera nenhum tipo de segurança ao embarcar no coletivo e que ele, se nega a embarcar dessa forma. Com relação ao elevador, disse que até então tudo bem, que era mais seguro, mas e o espaçamento dos corredores... Não é possível se deslocar pelo interior do coletivo.

Por fim, manifestou uma reestruturação plena no interior do coletivo de modo que fosse possível sem a ajuda de outras pessoas embarcarem e se deslocar pelo interior do coletivo sem auxilio de outras pessoas, somente assim a palavra acessibilidade faria jus ao nome de origem.

A partir de então varias sugestões sobre a localização do elevador, que poderia ser na parte de trás do ônibus, ficando os cadeirante mais próximos ao banheiro, sem necessidade de aumento de corredor etc...
Sugestão esta colhida pelo representante da Marcopolo disse que será analisada para o futuro.

Outra sugestão seria de que os ônibus sejam mais baixos e o bagageiro fosse colocado na parte de cima dos ônibus (surgiu após o engenheiro da Marcoplo explicar porque dos elevadores foram projetados para o meio do ônibus) e assim terem que obrigatoriamente erguer o cadeirante para a parte superior do ônibus, sobre os bagageiros. Essa sugestão foi rechaçada por não haver projeto para tal.

Uma preocupação que surgiu refere-se aos elevadores, visto que existem normas de peso do veículo. O elevador aumentaria em mais de 500 kg o peso dos veículos. Outro fato preocupante é o aumento dos corredores, diminuiria muito o numero de poltronas no interior do coletivo, acarretando em perda de receita além de possíveis aumentos na tarifa.
Foi sugerida uma analise com mais calma, mas sempre em conjunto para que todos saiam favorecidos. Foi definido que será realizada uma nova reunião a ser agendado.

Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.

[image: image2.emf][image: image3.png]_1306062785

